
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45 / 2019

 

PREGÃO N.º 40/19 – ELETRÔNICO

 

No dia 20 do mês de dezembro de 2019, no Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, é
(são) registrado(s) o(s) preço(s) da(s) empresa(s) abaixo identificada(s), para eventual
fornecimento de material/prestação de serviços, conforme descrito no quadro abaixo,
resultante do Pregão acima referenciado para Sistema de Registro de Preços. As
especificações técnicas constantes do Processo SEI indicado no preâmbulo desta ata, assim
como os termos da proposta, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente
de transcrição, e segundo as cláusulas seguintes.

 

LOTE ÚNICO

ITEM SERVIÇO

 

UNIDADE

 

QUANT MÁXIMA A
SER ADQUIRIDA

PEDIDO
MÍNIMO

POR
FORNECIMENTO

PREÇO
UNITÁRIO

REGISTRADO
(R$)

 

01

Postos de 1
mês

POSTO 20 01 2.641,83

02 Postos de 2
meses

POSTO 20 01 5.203,56

03 Postos de 3
meses

POSTO 30 01 7.575,87

04 Postos de 4
meses

POSTO 10 01 10.277,04

Preço Unitário do Lote  
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Empresa vencedora do(s) lote(s): CONSTRAP EIRELI

CNPJ: 10.330.342/0001-23

Endereço: Rua Eliezer Levi, nº 2167 – SALA “1” – Macapá/AP - CEP: 68.900-083

Telefone: 96 – 98127 2773

E-mail: raphaelmelo_ap@hotmail.com

Representante Legal: Paulo Raphael Maciel Melo dos Santos Cargo: Empresário titular

RG: 500.906 – AP CPF/MF: 055.890.484-00

 

 

 

CLÁUSULA 1 - DA VIGÊNCIA

 

1.1 - A presente Ata de Registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir de 04 de novembro de 2019 ou da publicação de seu extrato no Diário Oficial da
União, se posterior.

 

CLÁUSULA 2 - DOS PREÇOS

 

2.1 - O TRE/PE monitorará, periodicamente, por meio dos servidores referidos na
CLÁUSULA 10 - DA FISCALIZAÇÃO, os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens/serviços
registrados.

 

2.1.1 - Na hipótese do item 2.1, caberá ao TRE/PE promover as devidas negociações junto
aos fornecedores.

 

2.2 - O TRE/PE convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado tornar-se superior, por
motivo superveniente, ao valor praticado no mercado.

 

2.2.1 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do
registro, mantendo-se a equação econômico-financeira.

 

2.2.2 - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
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2.2.3 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação originária do certame.

 

2.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso assumido, o TRE/PE poderá:

 

2.3.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista
de preços de fabricantes, etc.); e

 

2.3.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

 

2.4 - Ultimadas as providências constantes do item 2.3 e não havendo êxito nas
negociações, o TRE/PE deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando
as medidas cabíveis, para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

CLÁUSULA 3 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

3.1 - Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, qualquer
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante
prévia consulta ao TRE/PE, na qual deverão ser informados os números do Pregão, da(s)
Ata(s), do(s) item(ns)/lote(s) que pretende aderir, e anuência da empresa beneficiária,
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras
contidas na Lei n.º 8.666/93 e no Decreto n.º 7.892/13.

 

3.1.1 - A manifestação do TRE/PE fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da
utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

 

3.1.1.1 - O estudo de que trata o subitem acima, após aprovação pelo TRE/PE, será
divulgado no Portal de Compras do Governo federal.

 

3.1.2 - Todas as permissões e pedidos de adesão à ARP devem ser realizados através do
módulo “Gestão de Ata SRP” do SIASGNet, no Portal de Compras do Governo Federal, em
relação a todos os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG e
demais órgãos que utilizam o SIASG.

 

3.1.3 - Uma vez autorizada a adesão pelo TRE/PE, o Órgão não participante deverá efetivar a
aquisição/prestação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência
desta Ata.
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3.2 - Caberá ao órgão aderente da Ata de Registro de Preços verificar junto ao fornecedor a
capacidade de fornecimento dos materiais/prestação dos serviços.

 

3.3 - Conforme o estabelecido no § 2º do art. 22 do Decreto n.º 7.892/13, alterado pelo
Decreto n.º 9.488/18, poderá a beneficiária da Ata optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente da adesão, limitado a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens registrados neste instrumento, desde que não se prejudiquem as
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o TRE/PE e, conforme o
caso, Órgãos Participantes.

 

3.4 - O quantitativo decorrente das Adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

 

CLÁUSULA 4 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

 

4.1 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata,
devidamente comprovados e justificados:

 

4.1.1 – por razão de interesse público; ou

 

4.1.2 – a pedido do fornecedor.

 

4.2 - O registro do fornecedor será cancelado pela Administração quando:

 

4.2.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

 

4.2.2 - não retirar e/ou não confirmar o recebimento da respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

 

4.2.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

 

4.2.4 - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93
ou no artigo 7º da Lei n.º 10.520/02.

 

4.3 - Nas hipóteses previstas nos subitens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4, o cancelamento será
formalizado por despacho do TRE/PE, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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4.4 - Na ocorrência do cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas situações descritas
nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013, serão convocadas as demais empresas registradas
no cadastro de reserva, na ordem de classificação, conforme o disposto no art. 11, II, §§ 1º,
2º e 3º do Decreto nº 7.892/2013.

 

CLÁUSULA 5 - DO PAGAMENTO

 

5.1 Pela perfeita execução do objeto licitado, o Contratante efetuará o pagamento do preço
proposto pela Contratada, mensalmente, mediante ordem bancária creditada na Conta-
Corrente n.º 91318-9 Agência n.º 0523-1, do Banco Bradesco, em até 5 (cinco) dias úteis, na
hipótese de o valor da nota fiscal/fatura ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos
reais), e em até 10 (dez) dias úteis, para valores superiores, contados da data do atesto pelo
TRE/PE na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela
Contratada.

 

5.1.1 A Secretaria de Orçamento e Finanças deverá conferir toda a documentação referente à
comprovação da quitação das obrigações fiscais impostas à Contratada, bem como efetuar,
na fonte, todos os descontos legais.

 

5.1.2 O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no Acordo de
Nível de Serviço – ANS (ANEXO I deste Contrato), o qual define objetivamente os níveis
esperados de qualidade da prestação dos serviços, cumprimento das obrigações contratuais
e as respectivas adequações de pagamento.

 

5.1.3 A Contratada deverá, mensalmente, informar as ausências em virtude de
“afastamento maternidade”, “ausência por doença”, “licença paternidade”, “ausências
legais” e “ausência por acidente de trabalho”, bem como as ocorrências de aviso prévio
trabalhado e aviso prévio indenizado.

 

5.1.4 O pagamento relativo ao mês de dezembro poderá ser efetuado de forma proporcional,
na correspondência dos serviços realizados no mês de dezembro, mediante a emissão das
respectivas notas fiscais e a comprovação da quitação das obrigações da Contratada.

 

5.1.5 O saldo correspondente aos dias remanescentes do mês de dezembro será pago no
mês de janeiro do exercício seguinte.

 

5.2 As provisões de encargos trabalhistas, a serem pagas pelo Contratante à Contratada,
serão glosadas do valor mensal deste Contrato, conforme Resoluções n.º 169/2013 e 248/2018
do Conselho Nacional de Justiça, Resolução n.º 23.234/2010 do Tribunal Superior Eleitoral e
Instrução Normativa n.º 03/18 do Tribunal Superior Eleitoral, e depositadas no Banco do
Brasil.

 

a) Os depósitos de que trata a Cláusula acima serão efetivados em conta depósito vinculada
específica - bloqueada para movimentação - aberta no Banco do Brasil e por Contrato, em
nome da Contratada, unicamente para essa finalidade, e com movimentação somente por
ordem do Contratante;
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a.1) Após a assinatura deste Contrato, o Contratante solicitará ao Banco do Brasil, mediante
Ofício, a abertura de conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação, devendo o
Banco oficiar ao Contratante sobre a abertura da aludida conta.

 

a.2) A Contratada deverá assinar, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da
notificação do Contratante, os documentos de abertura da conta depósito vinculada e de
termo específico do Banco do Brasil que permita ao Contratante ter acesso aos saldos e
extratos, bem como vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do
Contratante, conforme modelo indicado no respectivo Termo de Cooperação, sob pena de
aplicação das penalidades dispostas neste Contrato.

 

a.3) Os saldos da conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação - serão
remunerados diariamente pelo índice da poupança conforme Termo de Cooperação.

 

b) Deixarão de compor o valor do pagamento mensal da Contratada, os valores referentes
às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa
do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos
previdenciários e FGTS (INSS, SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO
EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário
previstos para o período de contratação, para serem depositados em conta depósito
vinculada.

 

c) Os depósitos serão efetuados, sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita a
alíquotas específicas previstas na legislação pertinente, e, caso haja cobrança, do valor
correspondente à taxa mensal de manutenção da conta depósito vinculada, cobrada pela
instituição financeira.

 

c.1) Atualmente, não há cobranças de tarifas, por parte do Banco do Brasil, correspondente
à taxa de manutenção da conta depósito vinculada, o que não impede eventuais cobranças
dessas tarifas quando da celebração deste Contrato.

 

c.2) A despesa tratada na alínea "c" para abertura e manutenção da conta depósito
vinculada deverá, caso seja cobrada pela instituição financeira e esta promova o desconto
diretamente na conta depósito, ser suportada na taxa de administração constante da
proposta comercial da empresa, e serão retidos do pagamento mensal devido à Contratada
e depositados na conta depósito vinculada.

 

d) O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das
seguintes rubricas:

 

d.1) férias;

 

d.2) 1/3 constitucional;
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d.3) 13º salário;

 

d.4) multa do FGTS por dispensa sem justa causa;

 

d.5) incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º
salário.

 

e) Os valores referentes às rubricas mencionadas na alínea “d” serão retidos do pagamento
mensal à Contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra nas dependências do
Contratante, independentemente da unidade de medida contratada, ou seja, posto de
trabalho, homem/hora, produtividade, entrega de produto específico, ordem de serviço etc.

 

f) Os valores provisionados para o atendimento do disposto na alínea "d" serão retirados
das planilhas de custos e formação de preços constantes da proposta.

 

g) A Contratada poderá solicitar autorização do Contratante para:

 

g.1) resgatar da conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, os valores
despendidos com o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam
contempladas nas mesmas rubricas indicadas na alínea “d”, desde que comprovado tratar-
se de empregados alocados pela empresa contratada para prestação dos serviços
contratados; e

 

g.2) movimentar os recursos da conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação -
, diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato,
desde que para o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas
rubricas indicadas na alínea “d”.

 

h) Para resgatar os recursos da conta depósito vinculada, conforme previsto na alínea “g.1”,
a Contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar
a o Contratante os documentos comprobatórios de que efetivamente pagou a cada
empregado as rubricas previstas na alínea “d”;

 

h.1) A Contratada deverá apresentar, conforme o caso, a seguinte documentação para
requerer a liberação das verbas trabalhistas e previdenciárias:

 

h.1.1) aviso prévio de férias ou recibo de férias assinado pelo empregado;

 

h.1.2) comprovante de pagamento de 13º salário;

 

h.1.3) termo de rescisão de contrato de trabalho, termo de homologação de contrato de
trabalho e termo de quitação de rescisão de contrato de trabalho;
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h.1.4) comprovante de transferência bancária para conta-salário de titularidade do
empregado;

 

h.1.5) Guia da Previdência Social (GPS), com o comprovante de pagamento do mês de
competência da quitação da verba trabalhista;

 

h.1.6) Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP), com comprovante de pagamento do mês de competência da
quitação da verba trabalhista;

 

h.1.7) Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF), com comprovante de pagamento
da quitação da verba trabalhista.

 

h.2) O Contratante expedirá, após a confirmação do pagamento das verbas trabalhistas
retidas, a autorização de que trata a alínea “g.1”, encaminhando a referida autorização ao
Banco do Brasil no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios pela empresa.

 

h.3) Na situação descrita na alínea “g.2”, o Contratante solicitará ao banco público oficial
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da transferência dos valores para a
conta-corrente do beneficiário, apresente os respectivos comprovantes de depósitos.

 

h.3.1) Quando a Contratada optar pela quitação das verbas trabalhistas na forma da alínea
"g.2", deverá fazê-lo no prazo adequado, a fim de que sejam resguardados todos os trâmites
d o Contratante e o cumprimento dos prazos previstos na legislação trabalhista cuja
inobservância é de responsabilidade exclusiva da Contratada, na condição de
empregadora.

 

h.4) Eventuais saldos remanescentes da conta-corrente vinculada serão liberados à
Contratada após o encerramento deste Contrato, mediante a comprovação do pagamento
das verbas tratadas nesta Cláusula.

 

5.2.1 - O pagamento deverá ser efetuado mediante apresentação de nota fiscal ou fatura pela
Contratada, devidamente atestada, acompanhada das seguintes comprovações:

 

a) pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Previdência Social), compatível com os empregados, vinculados à execução
contratual, nominalmente identificados, quando se tratar de empregados da licitante
vencedora e alocados nas dependências do Contratante para execução deste Contrato;

 

b) regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao
referido sistema, mediante apresentação dos documentos de regularidade previstos nos
subitens 4.2.2, 4.2.3 e 4.2.4 do Edital que originou a presente contratação;
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c) cumprimento das obrigações trabalhistas, comprovando, inclusive, o pagamento do 13º
salário, da concessão de férias e do respectivo pagamento do adicional de férias;

 

d) realização da despesa referente ao fornecimento de vale-transporte e vale-alimentação,
através de recibos datados e assinados pelos seus empregados;

 

d.1) a comprovação da despesa referente ao Vale-Transporte poderá, também, ser feita pela
apresentação de recibo da vendedora do benefício, na conformidade do art. 21 do Decreto
n.º 95.247, de 17 de novembro de 1987 ou, caso a licitante utilize Vale-transporte Eletrônico,
mediante a apresentação da respectiva guia de pagamento, acompanhada do relatório
emitido pelo órgão responsável pelo gerenciamento do benefício, desde que o status
assinalado para cada beneficiário seja “pronto para recarga” ou “recarregado totalmente”.

 

e) comprovante, conforme o caso, de cumprimento da convenção, do acordo coletivo ou da
sentença normativa vigente;

 

f) demais obrigações dispostas em outras normas em relação aos empregados vinculados a
este Contrato.

 

5.2.2 Os comprovantes de que trata o Parágrafo Primeiro deverão ser correspondentes à
última nota fiscal/fatura que tenha sido paga pelo Contratante. Na hipótese de se tratar da
primeira nota fiscal/fatura da execução deste Contrato, deverão ser referentes ao mês
faturado.

 

a) Tratando-se de pagamentos correspondentes à ultima nota fiscal/fatura referente à
execução deste Contrato, em razão do término da vigência do ajuste ou de rescisão
contratual, além dos comprovantes de que trata o Parágrafo Primeiro, deverão ser
comprovados os pagamentos aos empregados das verbas rescisórias ou demonstrando que
os empregados foram realocados, pela Contratada, em outra atividade, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho, observado o disposto na alínea “b”, do “caput” e
Parágrafo Primeiro.

 

b) Nos casos de serviço continuado com alocação exclusiva de mão de obra, somente será
considerado integralmente executado este Contrato após a comprovação, pela Contratada,
do adimplemento de todas as obrigações trabalhistas;

 

c) As comprovações de que trata o Parágrafo Primeiro deverão ser feitas por documentos
que permitam aferir o adimplemento em relação a cada empregado alocado na execução
deste Contrato;

 

d) As comprovações requeridas no Parágrafo Primeiro - à exceção da exigência de
regularidade fiscal, somente serão exigidas se não estiverem consignados, no contrato, os
procedimentos estabelecidos nos incisos XIII, XIV e XV do art. 17 da Resolução 23.234/10 do
TSE.
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5.2.3 Será retida a parcela de 11% (onze por cento) relativa à antecipação compensável do
INSS, do valor bruto dos serviços realizados e constantes da nota fiscal/fatura, conforme a
Instrução Normativa RFB n.º 971, de 13/11/2009, e alterações.

 

5.2.4 O número do CNPJ, constante das notas fiscais/faturas, deverá ser aquele fornecido na
fase de habilitação do Pregão que originou o presente Contrato.

 

5.2.5 Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial)
encarregado da execução deste Contrato, entre aqueles constantes dos documentos de
habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de
8 (oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da nota fiscal.

 

5.2.6 Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à licitante vencedora, sem prejuízo das
sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme Acordo de
Nível de Serviços – ANS, anexo à minuta deste Contrato, ressalvada a possibilidade de
notificação nas primeiras ocorrências, conforme regra contida no art. 16, da Resolução
23.234/2010 – TSE.

 

5.2.7 A Contratada autorizará o Contratante, no momento da assinatura deste Contrato a
fazer:

 

a) desconto na fatura ou nota fiscal dos valores relativos aos salários e demais verbas
trabalhistas, e a efetuar o pagamento direto aos trabalhadores, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização,
sem prejuízo das sanções cabíveis;

 

b) retenção na fatura ou nota fiscal do valor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS e a efetuar o depósito diretamente nas respectivas contas vinculadas individuais dos
trabalhadores da Contratada, observada a legislação específica (Lei n.º 8.036/90).

 

5.2.8 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela é calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

 

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
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N =
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

  

I = (TX/100) � I = (6/100) � I = 0,00016438

365 365

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

5.2.9 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a irregularidade,
a gestão contratual notificará a Contratada para proceder à regularização, sob pena de
instauração de processo administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do contrato,
por descumprimento contratual.

 

CLÁUSULA 6 - DAS PENALIDADES

 

6.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º, da Lei nº
10.520/02, a Beneficiária da Ata que:

 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

 

c) fraudar na execução da contratação;

 

d) comportar-se de modo inidôneo;

 

d.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

 

d.1.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

 

d.1.2) atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.
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d.1.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores
em condições análogas às de escravo, nos moldes da Portaria Interministerial
MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

 

d.1.4) ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo
de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105.

 

e) cometer fraude fiscal;

 

f) não mantiver a proposta.

 

6.2 - A Beneficiária da Ata que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o TRE/PE;

 

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite
total de 20% (vinte por cento);

 

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no
caso de inexecução total ou parcial do objeto;

 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
TRE/PE, pelo prazo de até dois anos;

 

e) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, conforme previsto no art. 7º, da Lei n.º 10.520/02;

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Beneficiária da Ata ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados.

 

6.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, as
empresas ou profissionais que:
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

 

6.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Beneficiária da Ata,
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93, e subsidiariamente a Lei n.º
9.784/99.

 

6.4.1 - A aplicação das multas a que alude esta Ata não impede que a Administração cancele
o registro da Beneficiária da Ata, rescinda unilateralmente a contratação e aplique as outras
sanções previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços e demais disposições legais.

 

6.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

6.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

CLÁUSULA 7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

7.1 - A despesa decorrente da aquisição/prestação, objeto do presente certame, está
vinculada à classificação conforme detalhamento abaixo:

 

 

AÇÃO ESFERA FONTE NATUREZA DA DESPESA PLANO
INTERNO

084796- Implantação do
Sistema de Automação de
identificação do eleitor

1 0100

3390.37.01- Locação de mão-
de- obra/Apoio
Administrativo, Técnico e
Operacional

REV
APOIO

 

CLÁUSULA 8 - DO PREÇO
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8.1 – Pela prestação do s serviços, o TRE/PE pagará à beneficiária da Ata a importância
indicada como preço unitário do(s) item(ns) constante(s) desta Ata de Registro de Preços
resultante do Edital que originou a presente Ata, multiplicada pela quantidade indicada
no Contrato.

 

CLÁUSULA 9 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

9.1 - Os prazos e demais condições de execução dos serviços encontram-se dispostos no
Termo de Referência (ANEXO I) do Edital que originou a presente Ata.

 

CLÁUSULA 10 - DA FISCALIZAÇÃO

 

10.1 - Os servidores do TRE/PE especialmente designados para acompanhar e fiscalizar a
execução da Ata de Registro de Preços constam do processo SEI indicado no preâmbulo do
Edital que originou a presente Ata.

 

CLÁUSULA 11 - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/PE

 

11.1 - São obrigações do TRE/PE:

 

11.1.1 - permitir o acesso aos empregados da beneficiária da ATA às suas dependências,
devidamente credenciados e uniformizados;

 

11.1.2 - prover todas as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades
contratadas;

11.1.3 - comunicar à beneficiária da ATA as alterações que entender necessárias à realização
do objeto contratado;

 

11.1.4 - atestar as notas fiscal/fatura e efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados
no Edital, desde que não haja nenhum impedimento legal para o fato;

 

11.1.5 - acompanhar e fiscalizar a execução do Registro de Preços por meio dos servidores
indicados pelo TRE/PE, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

 

11.1.6 - arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços no
Diário Oficial da União, bem como das notas de empenho emitidas, que será providenciada
pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do art. 61
da Lei n.º 8.666/93;
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11.2 - A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do serviço
adjudicado constante nesta Ata de Registro de Preços.

 

11.3 - Assinada a Ata de Registro de Preços e publicado o seu extrato no D.O.U, é facultado à
Administração formalizar a contratação em favor da empresa adjudicatária através de
instrumento contratual.

 

CLÁUSULA 12 - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

 

12.1 - Será de responsabilidade da beneficiária da Ata a entrega/prestação do objeto a ela
adjudicado, de acordo com a especificação do Edital, na forma do Termo de Referência
(ANEXO I), obedecendo a todas as condições estabelecidas no Edital, bem como as
oferecidas em sua proposta.

 

12.2 - Constituirão ainda obrigações da(s) beneficiária(s) da ata:

 

a) prestar os serviços, conforme prazos e condições constantes do Termo de Referência
(ANEXO I) do Edital que gerou o presente instrumento;

 

b) comunicar ao TRE/PE qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar
perfeita a notificação realizada no endereço apresentado durante o Pregão;

 

c) manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame, durante toda a
execução da Ata, o que será verificado durante toda sua a vigência;

 

d) apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no
Capítulo - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, para fins de análise pelo setor
demandante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da assinatura da Ata de
Registro de Preços;

 

d.1) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto
ofertado ao exigido no instrumento convocatório quanto ao disposto no capítulo dos
Critérios de Sustentabilidade;

 

e) manter, durante toda a execução do objeto licitado, em compatibilidade com as
obrigações assumidas por ela, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, nos termos do inciso XIII do art. 55 da Lei n.º 8.666/93.

 

f) prestar os serviços em sua totalidade em cada data, horário e local determinados pelo
Gestor da Ata de Registro de Preços, conforme Ordem de Serviço do setor requisitante.

 

g) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas,
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horários e local de realização dos serviços, constantes do Termo de Referência (ANEXO I) do
Edital que originou a presente Ata;

 

h) responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus
empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias, assegurando-lhes as demais exigências para o exercício das atividades;

 

i) indicar um preposto, a quem o gestor deste Registro de Preços se reportará, o qual deverá
atuar de forma ágil na organização e coordenação dos serviços sob a responsabilidade da
beneficiária do Registro de Preços, fornecendo número de celular da pessoa responsável
para sanar quaisquer problemas no próprio dia do evento;

 

j) comunicar ao TRE-PE toda e qualquer irregularidade ocorrida e observada na execução
dos serviços;

 

k) arcar com todos os custos que incorram ou venham a incorrer sobre o objeto licitado,
inclusive fretes e/ou despesas com envio de material, bem como eventuais custos com
disponibilização de pessoal para a prestação de serviços objeto da presente Ata;

 

12.3 - Todo o pessoal utilizado na prestação dos serviços deverá ser vinculado à Beneficiária
da Ata, única e exclusiva responsável pelo pagamento da sua remuneração, assim como por
todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e tributários incidentes.

 

12.4 - Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que
incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de
sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da beneficiária da Ata.

 

CLÁUSULA 13 - DA RESCISÃO

 

13.1 - A inexecução total ou parcial da presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão
da compra, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

13.1.1 - Constituem motivos para a rescisão da Ata:

 

I - inadimplemento da beneficiária da Ata, caracterizado nas seguintes hipóteses:

 

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas desta Ata, especificações,
projetos ou prazos;

 

b)subcontratação total ou parcial, associação da beneficiária da Ata com outrem, cessão ou
transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
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c) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da
Lei n.º 8.666/93;

 

d) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, assim como a de seus superiores;

 

e) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis;

 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência;

 

g) a dissolução da sociedade;

 

h) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução da Ata de Registro de Preços.

 

II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
TRE/PE, e exaradas no processo administrativo a que se refere esta Ata de Registro de
Preços;

 

III - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução das compras oriundas desta Ata de Registro de Preços.

 

13.1.2 - No caso de rescisão da compra, sem culpa da beneficiária da Ata, caberá, a esta, o
valor referente à execução desta Ata de Registro de Preços até a data da dissolução do
vínculo contratual, conforme disposto no art. 79, § 2º, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA 14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

14.1 - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir eventuais litígios
decorrentes da contratação.

 

14.2 - Aplica-se à execução do objeto desta Ata de Registro de Preços e, em especial aos
casos omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação
aplicável ao caso concreto.

 

 

Recife, 20 de dezembro de 2019.
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Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco

Orson Santiago Lemos

Diretor-Geral

CPF/MF 521.240.454-15

 

 

BENEFICIÁRIA DA ATA - ____________________________________

CONSTRAP EIRELI - ME

Paulo Raphael Maciel Melo dos Santos

CPF/MF 055.890.484-00

 

Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em
20/12/2019, às 10:37, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Raphael Maciel Melo dos Santos - CPF/MF:
055.890.484-00 - Rep legal CONSTRAP EIRELI, Usuário Externo, em 20/12/2019, às 18:31,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1074115 e o código CRC DDB239DE.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302020010600108
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Nota de empenho: 2019NE001291, emitida em 16/12/2019. Contratante: TRF- 2ªRG.
Contratada: VMAX BATERIAS LTDA. Objeto: aquisição de material de consumo anual para a
manutenção e conservação dos veículos oficiais (Ata nº 134/2019). Modalidade de
Licitação: Lei nº 10.520/02 c/c Decretos 5.450/05 e 7.892/13. Crédito Orçamentário:
Programa de Trabalho: 02061056942576013. Elemento de despesa: 339030. Valor total do
empenho: R$ 11.100,00 (onze mil e cem reais). Proc. nº TRF2-EOF-2019/158.02.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 0005139-08.2016.4.03.8000;
Espécie: Termo Aditivo nº 04.015.11.2017 ao Contrato nº 04.015.10.2017; Contratante:
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, CNPJ n.º 59.949.362/0001-76; Contratada:
DOCPRINT SERVICE TECNOLOGIA LTDA., CNPJ nº 05.373.051/0001-82; Objeto: prorrogação
da vigência do contrato originário por 30 meses. com redução/eliminação dos custos fixos
ou variáveis não renováveis já amortizados ou pagos na primeira vigência da contratação,
com a inclusão de cláusula resilitiva; Fundamento Legal: art. 57, inciso II, da Lei 8666/93;
Data de assinatura: 02/01/2020; Vigência: de 02/02/2020 até 01/08/2022; Valor total: R$
2.548.052,10; Procedimento Licitatório: Pregão Eletrônico n° 008/2017; Signatários: pelo
Contratante: Therezinha Astolphi Cazerta, Desembargadora Federal Presidente, e pela
Contratada, Sr. Urbano Desiderá, Sócio Administrador.

DIRETORIA-GERAL
EXTRATO DE RESCISÃO

Processo nº 0009338-10.2015.4.03.8000;
Espécie: Termo de Rescisão nº 04.013.11.2018, firmado em 02/01/2020, do Contrato nº
04.003.10.2018; Contratante: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO CNPJ n.º
59.949.362/0001-76; Contratada: APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CNPJ
nº 05.969071/0001-10; Fundamento Legal: artigo 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993;
Vigência: rescisão com efeitos a partir das 24h de 31/12/2019; Signatários: pelo
Contratante, Sr. Paulo Roberto Serraglio Júnior, Diretor-Geral e pela Contratada, Sr.
Eduardo Duarte Neto, Sócio.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 63/2019

O TRF 5ª Região torna público que o objeto do Pregão Eletrônico nº 63/2019 -
fornecimento e entrega de água mineral 20 (vinte) litros - foi adjudicado e homologado à

empresa MÁRCIO DO NASCIMENTO SILVA (10.875.828/0001-47) com preço global anual de
R$ 36.792,00 (trinta e seis mil setecentos e noventa e dois reais).

MARCELO NOBRE TAVARES
Pregoeiro

(SIDEC - 03/01/2020) 090031-00001-2020NE000089

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Termo de Credenciamento nº 39/2019. Processo SEI nº. 0007796-27.2019.6.07.8100.
Credenciada: Clínica Recanto de Orientação Psicossocial Eireli (CNPJ: 01.431.250/0001-49).
Objeto: Prestação de serviços de assistência e atendimento médico e/ou hospitalar e
demais especialidades da área de saúde aos beneficiários do Programa de Assistência à
Saúde e Benefícios Sociais - TRE-SAÚDE do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal -
TRE-DF, no âmbito do Distrito Federal. Vigência: Prazo indeterminado. Fundamento Legal:

art. 25 da Lei nº 8.666/93, além da Resolução TRE/DF nº 7.694, de 30 de junho de 2016.
Data e assinaturas: Brasília, 03/01/2020. Sra. Lúcia Carvalho Bitar Yung-Tay, Diretora-Geral
Substituta do TRE-DF, e Sr. Deusdete Soares Benevides.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2019

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 01 (um) cartão
eletrônico, na modalidade pré-pago, para compra de gêneros alimentícios ao Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal; PA: 0003787-22.2019.6.07.8100;

Empresa vencedora: Gimave - Meios de Pagamentos e Informações Ltda. (CNPJ:
05.989.476/0003-82); Valor: R$ 59.350,00; Autoridade e data da homologação: Sra. Lúcia
Carvalho Bitar Yung Tay, Diretora-Geral Substituta

Em 2 de dezembro de 2020.
LÚCIA CARVALHO BITAR YUNG TAY

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO

PAE Nº 6461/2017 - CT Nº 38/2019. Contratada: IMAGEM GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LT DA
- CNPJ: 67.393.181/0001-34. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento
das Manutenções dos Softwares já licenciados da plataforma ArcGIS do TRE-MT e Suporte
Técnico. Fund. Legal: Lei nº 8.666/93. Valor Total da Contratação: R$: 237.493,33. Vigência:
23/12/2019 a 22/12/2020. Signatários: Pelo TRE-MT, Sebastião Monteiro da Costa Júnior;
e, pela Contratada, Ana Cláudia Fagundes Brum.

EXTRATO DE CONTRATO

SEI Nº 06952.2019-5- CT Nº 39/2019. Contratada: EDITORA FÓRUM LTDA - CNPJ:
41.769.803/0001-92. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento da
assinatura da Plataforma Fórum de Conhecimento Jurídico (Biblioteca Digital). Fund. Legal:
Lei nº 8.666/93. Valor Total da Contratação: R$: 193.467,00. Vigência: 23/12/2019 a
22/12/2020. Signatários: Pelo TRE-MT, Mauro Sérgio R. Diogo; e, pela Contratada, Maria
Amélia Rodrigues de Mello.

EXTRATO DE CONTRATO

PAe Nº 3905/2019 - CT Nº 40/2019. Contratada: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE
BENEFÍCIOS EIRELE - CNPJ: 25.165.749/0001-10. OBJETO: Contratação de empresa
especializada em prestação de serviços continuados de administração e gerenciamento de
abastecimento dos veículos oficiais do TRE/MT. Fund. Legal: Lei nº 8.666/93. Valor Total da
Contratação: R$: 545.834,20. Vigência: 07/01/2020 a 06/01/2022. Signatários: Pelo TRE-
MT, Sebastião Monteiro da Costa Júnior; e, pela Contratada, Michael Oliveira do Carmo.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao CT nº 16/2017 - SEI Nº 07372.2019-8. LOCADORES: Wilk
Augusto Parreira (CPF: 495.629.241-49) e Outro. OBJETO: Renúncia dos locadores ao 1º
reajuste anual. VIGÊNCIA: a partir de 20/12/2019. FUNDAMENTO LEGAL: art. 58, § 1º,
da Lei nº 8666/1993 c/c art. 51, da Lei nº 9784/1999. SIGNATÁRIOS: pela Locatária,
Mauro Sérgio Rodrigues Diogo - Diretor-Geral e, pela Locadora, os mesmos.

RESULTADO DE JULGAMENTO

O TRE/MT torna público o resultado do Pregão nº 38/2019. PAe nº 2421/2019.
Registro de Preços. Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de
empresa para o fornecimento de gás liquefeito de petróleo - GLP, em recipientes de 13 Kg
(P-13) e 45 Kg (P-45), visando atender a demanda do Edifício-Sede deste Tribunal e
Cartórios Eleitorais de Cuiabá e Várzea Grande.

Adjudicada: GASOLINI COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ nº 03.401.442/0001-
38), - Item 01 - Valor: R$ R$ 99,72; Item: 02 - Valor: R$ 353,67.

Os preços serão registrados na Ata de Registro de Preço Nº 01/2020, com valor
global de R$ 20.675,10, cujo inteiro teor está disponibilizado no endereço eletrônico:
www.tre-mt.jus.br, opção Transparência.

Cuiabá-MT, 2 de janeiro de 2020.
RAFAEL ZORNITTA
Secretário da SAO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

DIRETORIA-GERAL
AVISO DE PENALIDADE

A Diretoria-Geral do TRE/MG, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, torna público que a empresa GABRIEL SEABRA FERREIRA 06788886636,
CNPJ: 14.694.360/0001-45, encontra-se impedida de licitar e contratar com a União, pelo
período de 1 (um) mês, por conduta irregular praticada no Pregão Eletrônico nº 59/2019,
nos termos do Item 12 e subitem 12.2 do Pregão Eletrônico e do art. 7º, da Lei nº
10.520/02.

Os autos do SEI n° 0002053-77.2019.6.13.8000 encontram-se com vistas
franqueadas para fins de direito.

Belo Horizonte - MG, 3 de janeiro de 2020.
ANA CAROLINA SILVA COSTA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 45/19. PROCESSO SEI N º: 0013685-
89.2019.6.17.8000. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 40/19 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela
abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): CONSTRAP EIRELI, CNPJ: 10.330.342/0001-23,
VIGÊNCIA: 06/01/2020 a 06/01/2021. DATA DE ASSINATURA: 20/12/2019.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA

R EG I S T R A DA

P R EÇO
UNITÁRIO
R EG I S T R A D O

(R$)
. 1 Postos de 1 mês posto 20 2.641,83
. 2 Postos de 2 meses posto 20 5.203,56
. 3 Postos de 3 meses posto 30 7.575,87
. 4 Postos de 4 meses posto 10 10.277,04

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
SECRETARIA DE RECURSOS MATERIAIS

AVISO DE SUSPENSÃO
CREDENCIAMENTO Nº 2/2018

Com fundamento no subitem 28.2 do edital, comunicamos a suspensão do
credenciamento supracitado, publicado no D.O.U. em 06/07/2018. Objeto: Credenciamento
de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de assistência à saúde, aos beneficiários
do Programa de Assistência à Saúde e Benefícios Sociais do PRÓ-SAÚDE do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, em âmbito nacional, exceto no Distrito
Federal, contemplando rede de atendimento básica e de alta referência (alto custo). P.A:
9072/2018.

Brasília, 3 de janeiro de 2020.
ISABELLA BRITO

Secretária de Recursos Materiais

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 77/2019

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
20/12/2019 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de material específico para
telecomunicações (parafusos com porcas gaiolas, organizadores, racks, bandejas,
ventiladores e réguas de tomada), nos termos do presente edital e dos seus anexos.

ISABELLA DE SOUSA BRITO
Secretária de Recursos Materiais

(SIDEC - 03/01/2020) 100001-00001-2019NE000162

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2019 - UASG 100001

Nº Processo: 0017504/2019.
Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos para uso na infraestrutura de
áudio e vídeo do tribunal de justiça do distrito federal e dos territórios - TJDFT, nos termos
do presente edital e dos seus anexos.. Total de Itens Licitados: 21. Edital: 06/01/2020 das
08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Praça Municipal, Lt 01, Bloco A, Ala A,
S/7.30, Asa Sul - BRASÍLIA/DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/100001-5-
00075-2019. Entrega das Propostas: a partir de 06/01/2020 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 20/01/2020 às 13h30 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital está disponível no portal da
transparência do TJDFT..

ISABELLA DE SOUSA BRITO
Secretária de Recursos Materiais

(SIASGnet - 03/01/2020) 100001-00001-2020NE000162
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